
 CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO Nº. 15/2022

PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2022.

PROCESSO N.º 4084/2022.

A Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica
de  direito  público,  com  sede  na  Praça  Jerônymo  Monteiro,  nº  70,  centro,  Cachoeiro  de
Itapemirim/ES, inscrito no CNPJ-MF sob o nº. 31.723.265.0001-41, neste ato representado por
seu representante legal, Sr. Brás Zagotto, casado, portador da Carteira de Identidade nº *9079*
e inscrito no C.P.F. sob nº ***188.037-**, residente e domiciliado neste Município, doravante
denominado  CONTRATANTE, e a empresa EBALMAQ COMÉRCIO E INFORMÁTICA LTDA
inscrita no CNPJ sob o nº 27.053.735/0001-30, com sede na Rua: Antônio Aleixo, nº 82, Bairro
Horto,  município  de  Vitória,  ES,  neste  ato  representado  por  seu representante  legal  o  Sr.
Aluízio Sá dos Santos, portador do R. G. nº. *40.24* e inscrito no CPF sob o nº. ***.938.437-
**, brasileiro, empresário, residente e domiciliado a Av. Desembargador Santos Neves Nº 1447,
Bairro  Praia  do  Canto,  município  de  Vitória  ES,  doravante  denominado  CONTRATADA,
ajustam o presente a Contratação de Empresa Especializada no Serviço de Manutenção
Preventiva e Corretiva em catracas eletrônicas, software e Fornecimento de Peças de
Reposição instalados/disponibilizados na Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim,
nos termos da Lei  nº 8.666/93  e suas alterações,  conforme os termos do Processo acima
epigrafado, e de acordo com as Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

1.1 – O objeto da presente licitação é  Contratação de Empresa Especializada no Serviço
de Manutenção Preventiva e Corretiva em catracas eletrônicas, software e Fornecimento
de Peças de Reposição  instalados/disponibilizados na Câmara Municipal de Cachoeiro
de Itapemirim,  conforme detalhamento  e  demais  condições  constantes  do Anexo 01,  que
integra o presente Edital para todos os fins. 

1.2 – O serviço será mensal, devendo ser efetuada a contar do recebimento da Ordem de
Fornecimento/Serviços emitida pela  requisitante.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO AMPARO LEGAL E DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 – O presente contrato decorreu da Licitação na modalidade de Pregão Presencial, sob o nº.
08/2022, Processo Administrativo nº 4084/2022, nos moldes da Lei Federal n° 10.520/02 e Lei
Federal n° 8666/93.
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2.2 – Fazem parte integrante deste contrato todos os documentos e instruções, inclusive as
propostas, que compõem o Pregão Presencial nº 08/2022¸ completando o presente contrato
para todos os fins de direito, independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes
em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1 – O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com os parágrafos do Art. 57 da Lei Federal n.º 
8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO

4.1 – PRAZO: A Contratada deverá realizar os serviços mensalmente, em 03 (três) dias para
manutenção preventiva e para manutenção corretiva, após seu recebimento, solicitada pela
Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim.

4.2 - A Contratada será responsável pelo transporte dos técnicos relativos ao deslocamento
(ida e volta) dos mesmos, para os atendimentos. 

4.3  -  O  ônus  de  correção  de  defeitos  apresentados  pelos  materiais  ou  substituição  dos
mesmos, será suportado exclusivamente pela contratada. 

4.4 - Caso não tenham sido atendidas as condições técnicas de fornecimento dos objetos, bem
como se houver divergência entre os objetos indicados na proposta e os entregues,  serão
lavrados termo de recusa onde serão apontadas as falhas constatadas.

4.5 - LOCAL DE ENTREGA OU EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

4.5.1  –  Os  serviços  serão  prestados  no  prédio  da  Câmara  Municipal  de  Cachoeiro  de
Itapemirim, no âmbito do município de Cachoeiro de Itapemirim-ES;

4.5.2 – Os Serviços serão executados da seguinte forma:

4.5.2.1  –  Manutenção  Preventiva  –  Deverá  ser  realizada  conforme  itens  2.2.1(termo  de
referência)

4.5.2.2  –  Manutenção  Corretiva  –  Deverá  ser  realizada  conforme  itens  2.2.2  (termo  de
referência)

4.5.3 - Durante a vigência do Contrato, a empresa fica obrigada a entregar os serviços de
acordo com o valor proposto, nas quantidades solicitadas e nos prazos estipulados.

5.3 - CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO

5.3.1  -  Os  serviços  deverão  ser  realizados  seguindo  todas  as  normas  técnicas  e  demais
legislações vigentes, devendo a empresa contratada arcar com todos os custos referentes a
execução  (mão  de  obra,  ferramentas,  materiais  consumíveis,  veículo  para  transporte  dos
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profissionais e equipamentos, etc), de forma a permitir a completa efetivação dos serviços.

CLAUSULA QUINTA– DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1 – As despesas decorrentes da execução do objeto desta Licitação na modalidade Pregão
Presencial correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FICHA
3.3.90.39.17  –MANUT. E CONSERV. DE MÁQUINAS E

EQUIPAMENTOS 
68

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR 

6.1 – A Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim/ES pagará a Contratada pela entrega do
serviço o valor global de R$ 28.300,00 (vinte e oito mil e trezentos reais) para um período de 12
meses.

6.2 – No preço já estão incluídos todos os custos e despesas de prestação de serviços, dentre
eles,  softwares,  direitos  trabalhistas,  encargos sociais,  seguros,  frete,  transporte,  impostos,
taxas,  supervisão  e  quaisquer  outros  custos  e  benefícios,  bem  como  demais  despesas
necessárias à perfeita conclusão do objeto licitado que porventura venham a incidir direta ou
indiretamente sobre a prestação de serviços.

CLAUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE DOS VALORES E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO

7.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis até 01 (um) ano de vigência.
7.2 - É vedada expressamente a repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual.
7.3 - O valor do contrato pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da Contratada, com 
vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do artigo 65, 
inciso II, letra "d", da Lei nº 8.666/93, e observado o seguinte:

a) As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação da
superveniência  do  fato  imprevisível  ou  previsível,  porém,  de  consequências
incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do
contrato e deverão obrigatoriamente ser objeto de análise pela Procuradoria da
Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim.

7.4 - As variações referidas no subitem anterior serão efetivadas obedecendo ainda os 
seguintes critérios:
7.4.1 - Do acréscimo contratual:
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a) Quando os serviços constarem da proposta de preços apresentada pela 
CONTRATADA os preços serão aqueles nela previstos.
b) Inexistindo elementos que permitam a fixação dos preços correspondentes 
prevalecerão os que vierem a ser ajustados entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA.
c) Caso não haja acordo entre as partes, a CONTRATANTE poderá contratar com 
terceiros sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito a indenização ou 
reclamação.
d) Ficará a CONTRATADA obrigada a permitir e facilitar a qualquer tempo a 
fiscalização do objeto contratado, facultando o livre acesso dos fiscais ao local de 
trabalho, bem como aos depósitos, às instalações e ao registro e documentos 
relacionados com o negócio contratado.
7.4.2 - Do decréscimo contratual:
a) Se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais para aplicação na 
execução do contrato, antes da Ordem de Supressão, serão pagos 
exclusivamente os valores dos materiais pelo preço de aquisição regularmente 
comprovados devendo estes ser recolhidos ao almoxarifado da CONTRATANTE.
b) Se a CONTRATADA não se manifestar  após a Ordem de Supressão serão
deduzidos  dos  pagamentos  o  valor  dos  materiais  conforme  previsto  na
documentação apresentada.

7.5 - Os preços unitários contratados, desde que observado o interregno mínimo de um ano, 
contado da data limite para apresentação da proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao 
primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, serão reajustados
utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preço ao Consumidor medido pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - INPC/IBGE, ou outro que venha substituí-lo, pro rata 
temporis, com base na seguinte fórmula:
R = (índice relativo ao mês do reajuste - índice relativo ao mês da data limite para 
apresentação da proposta).P/Io
Em que:
a) para o primeiro reajuste:
R = reajuste procurado;
I = índice relativo ao mês do reajuste;
Io = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta;

P = preço atual dos serviços.
b) para os reajustes subsequentes:
R = reajuste procurado;
I = índice relativo ao mês do novo reajuste;
Io = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;
P = preço do serviço atualizado até o último reajuste efetuado.
7.6 - Os reajustes serão precedidos de solicitação da CONTRATADA.
7.7 - A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis 
com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais 
vantajosa.
7.8 - Será considerada como data de início dos efeitos financeiros do reajuste a data da 
solicitação da CONTRATADA.
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7.9 - Na concessão de reajuste de preços, deve atentar-se especialmente para as seguintes 
situações no cumprimento do objeto contratual:
7.9.1 - Atraso por culpa da CONTRATADA:

a) Se houver aumento do índice, prevalece o vigente na data em que deveria ter 
sido realizado o objeto;
b) Se houver diminuição do índice, prevalece o vigente na data em que for 
executado o objeto;

7.9.2 - Antecipação:
a) Prevalece o índice vigente na data em que for realizado o objeto;
7.9.3 – Prorrogação:
a) Prevalece o índice vigente no mês previsto para cumprimento do objeto.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8.1 -   A   CONTRATANTE   obriga-se a:  

8.1.1 - Responsabilizar-se pelo pagamento do objeto contratado dentro do prazo estabelecidos
na legislação, lei 8.666/93.

8.1.2  -  Comunicar  formalmente  qualquer  anormalidade  ocorrida  na  execução  do  objeto
adquirido  à  Contratada  através  de  Oficio  e/ou  E-mail
(licitacao@cachoeirodeitapemirim.es.leg.br).

8.1.3 - À Contratante reserva-se o direito de rejeitar e suspender o pagamento se o objeto
contratado não atender as especificações constantes neste Termo de Referência. 

8.1.4  -  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato,  designando  o  (os)  servidor  (es)
responsável(is).
8.1.5 - Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
8.1.6 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, sempre que
necessário à execução dos serviços, nos horários previamente acordados.
8.1..7  -  Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  pertinentes  às  normas  internas  do
CONTRATANTE  quanto  ao  uso  das  instalações,  caso  venham  a  ser  solicitadas  pelos
empregados da CONTRATADA;

8.2 -   A   CONTRATADA   obriga-se a:  

8.2.1  Prestar os serviços  estritamente de acordo com as especificações e quantidades
descritas neste Termo de Referência.

8.2.2 Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da
execução  dos  serviços  e  por  outras  correlatas,  tais  como salários,  seguros  de  acidentes,
tributos, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura venham a ser
criadas e exigidas pelo Poder Público;
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8.2.3  Fornecer  e  exigir  dos  empregados  o  uso  de  todos  os  equipamentos  de  segurança
recomendados pelas normas regulamentares, quando for o caso, afastando do serviço aqueles
empregados que se negarem a usá-los;

8.2..4  Respeitar  as  normas  e  procedimentos  de  controle  interno,  inclusive  de  acesso  às
dependências, do CONTRATANTE;

8.5.5  Responder  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  aos  bens  do
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

8.5.6 -  Comunicar  ao Fiscal  do contrato,  por  escrito  e tão logo constatado problema ou a
impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências
cabíveis;

8.5.7 Corrigir, alterar e/ou refazer no prazo definido pelo fiscal do contrato, os serviços que, a
juízo desta, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço
contratado;

8.5.8 - Não efetuar subcontratação de qualquer serviço ou atividade, sem justificativa e com
prévia  e  expressa  autorização  da  Contratante,  que  poderá,  se  assim entender,  indeferir  a
solicitação;

8.6 - OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

8.6.1 - Prestar  todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito)
horas após o recebimento.

8.6.2 - A empresa contratada deverá estar devidamente regular com as obrigações junto ao
FGTS, bem como, aos tributos Federais, Estaduais, Municipais e Trabalhistas; 

8.6.3 - Manter, durante toda execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação
exigidas neste Termo de Referência, inclusive a regularidade fiscal.
8.6.4 - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos
e  Contribuições  das  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte-SIMPLES,  deverá
apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na
fonte, dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

8.6.5 - Fornecer toda a documentação necessária para a efetuação do pagamento, conforme a
Lei 8.666/93.

8.6.6 - Sempre que solicitado pela Contratante, a Contratada deverá fornecer os documentos
de habilitação fiscal e/ou jurídica, que foram apresentados no Certame Licitatório, atualizados.

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 

9.1 - O pagamento será efetuado até o trigésimo dia contados do recebimento, que se dará de
acordo com os termos deste edital,  mediante a apresentação das respectivas faturas/notas
fiscais,  devidamente atestadas pelo (a)  Fiscal  do Contrato,  acompanhadas dos respectivos
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documentos de regularidade fiscal (CND Federal,  Estadual, Municipal da sede da empresa,
INSS e FGTS) e trabalhista (CNDT). 

9.1.1 - Constatando o adquirente qualquer divergência ou irregularidade na nota fiscal/fatura,
esta será devolvida ao Fornecedor para as devidas correções, não sendo devida, neste caso,
correção sobre os valores, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a
partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.

9.1.2 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei nº 4.320/64
e alterações posteriores. 

9.1.3 - Para efeito de pagamento para os serviços, a Contratada deverá apresentar junto com a
nota fiscal  o comprovante  de entrega dos serviços,  assinados por  servidor  da unidade da
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM. Este comprovante de entrega será
emitido pelo servidor responsável pelo recebimento dos serviços; a quantidade apresentada em
nota fiscal deve ser correspondente aos comprovantes de entrega atestados pelo servidor da
CMCI.

9.2 - A CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM poderá deduzir do pagamento
importâncias  que  a  qualquer  título  lhe  forem devidos  pela  Contratada,  em decorrência  de
inadimplemento contratual.

9.3 - O pagamento das faturas somente será feito em depósito bancário, sendo expressamente
vedada à contratada a cobrança ou desconto de duplicatas por meio de rede bancaria ou de
terceiros.

9.4 - Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas
no Edital de Pregão Presencial n° 08/2022 no que concerne a proposta e habilitação.

9.5 - Caso a empresa seja optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar, também, có-
pia do “Termo de Opção” pelo recolhimento de imposto naquela modalidade.
Parágrafo único – Para efeito de pagamento a contratada deverá apresentar as notas fiscais
devidamente atestada pelo  fiscal do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 –  Nos termos do que prescreve a Lei nº 8.666/93, os fornecedores que descumprirem
total ou parcialmente os contratos celebrados com a administração pública municipal e aos
licitantes  que  cometam  atos  visando  frustrar  os  objetivos  da  licitação  serão  aplicadas
advertências, multas, suspensão temporária, impedimento de licitar e/ou contratar e declaração
de  inidoneidade,  sem  prejuízo  de  outras  providências  de  caráter  administrativo  e  judicial
visando reparação de eventuais danos;
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10.2 -  As condutas e sanções a que estão passíveis  os licitantes e/ou contratados são as
seguintes:

a)  ADVERTÊNCIA no caso  de descumprimento  de  normas  de licitação ou  de
cláusulas contratuais e outras obrigações assumidas;

b) MULTA MORATÓRIA de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da nota
fiscal,  por  dia,  limitada  a  10% (dez  por  cento)  no  caso  de  atraso  injustificado  nos
materiais/serviços licitados;

c) MULTA COMPENSATÓRIA de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato no
caso de descumprimento do Objeto;

d)  SUSPENSÃO  TEMPORÁRIA do  fornecedor  de  licitar  e  contratar  com  a
Administração Pública Municipal por 3 (três) meses no caso de vencido o
prazo da advertência e o  ou contratada permanecer inadimplente;

e)  SUSPENSÃO  TEMPORÁRIA  do  fornecedor  de  licitar  e  contratar  com  a
Administração Pública  Municipal  por  6  (seis)  meses no caso de aplicação de duas
penas  de advertência,  no  prazo de 12 (doze)  meses,  sem que o  fornecedor  tenha
adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração e alteração da
quantidade ou qualidade dos bens entregues;

f)  SUSPENSÃO  TEMPORÁRIA  do  fornecedor  de  licitar  e  contratar  com  a
Administração  Pública  Municipal  por  12  (doze)  meses  no  caso  de  retardamento
imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de
bens;

g)  SUSPENSÃO  TEMPORÁRIA  do  fornecedor  de  licitar  e  contratar  com  a
Administração Pública Municipal por 24 (vinte e quatro) meses no caso de: entregar
como  verdadeira  mercadoria  falsificada,  adulterada,  deteriorada  ou  danificada;
paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e
prévia comunicação à Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de
licitação no âmbito da Administração Pública Municipal; sofrer condenação definitiva por
praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo; apresentar
documentação  ou  declaração  falsa;  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato;
comportar-se de modo inidôneo; Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar
com a Administração em virtude de atos ilícitos privados;

h)  DECLARAÇÃO  DE  INIDONEIDADE  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a contratada ressarcir os
prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão
e impedimento  aplicadas,  no  caso da CONTRATADA ter  sofrido  condenação  definitiva  por
praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; tenha praticado
atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos privados.

10.3 - Na hipótese da aplicação de sanção ficará assegurado ao fornecedor o direito à ampla
defesa;
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10.3.1 - Ocorrendo a aplicação de sanção o fornecedor será notificado para apresentar defesa
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação;

10.3.2 - No caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, o prazo para a defesa do fornecedor é de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da
notificação;

10.3.3 - O desatendimento à notificação importa o reconhecimento da veracidade dos fatos e a
preclusão do direito pelo fornecedor, implicando na imediata aplicação da sanção prevista em
Lei e no edital;

10.3.4 - No exercício de sua defesa o fornecedor poderá juntar documentos e pareceres, bem
como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo;

10.3.5  -  A Contratada incumbirá  provar  os  fatos  e  situações  alegadas e,  sem prejuízo  da
autoridade  processante,  averiguar  as  situações  indispensáveis  à  elucidação  dos  fatos  e
imprescindíveis à formação do seu convencimento.

10.4 -  A aplicação de três advertências,  seguidas de justificativas não aceitas,  é causa de
rescisão  contratual,  ficando  a  cargo  da  Administração  decidir  sobre  a  oportunidade  e
conveniência de rescindir;

10.5  -  Na  hipótese  da  aplicação  de  multa,  em  havendo  garantia  prestada,  o  valor  será
descontado desta;

10.5.1 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá a licitante ou contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice
Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou equivalente, a partir  do termo inicial, até a data do
efetivo recolhimento, ao qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou
cobrada judicialmente;

10.5.2 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega de material/serviços, se dia de expediente
normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte;

10.5.3  -  A pena  de  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  com  as  demais  sanções
restritivas de direitos constantes deste Decreto.

10.6  -  Ocorrendo  atraso  injustificado  na  entrega  do  material/serviço  licitado,  a  ordem  de
fornecimento  ou contrato poderá ser  cancelada ou rescindida,  exceto se houver  justificado
interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa de acordo com a
modalidade;

10.7  -  Quando  da  aplicação  de  sanções  em  razão  de  apresentação  documentação  ou
declaração falsa, falha ou fraude na execução do contrato, inidoneidade de comportamento e
cometimento de fraude fiscal  será feita comunicação ao Ministério Público para adoção de
providências cabíveis no âmbito daquela instituição;

10.8  -  Independentemente  das  sanções  administrativas  cabíveis,  a  licitante  ou  contratada
ficará,  ainda,  sujeita  à responsabilização pelo pagamento das perdas e danos causados à
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Administração Municipal ou a terceiros.

10.9 – IMPEDIMENTO DE CONTRATAR E LICITAR – Quem, convocado dentro do prazo de
validade  da  sua  proposta,  não  celebrar  o  contrato,  deixar  de  entregar  ou  apresentar
documentação  falsa  exigida  para  o  certame,  ensejar  o  retardamento  da execução  de  seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,  ficará impedido de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.1- Constituem motivos de rescisão do contrato:

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais; 

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

c) a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação a CONTRATANTE; 

d) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

e)  cometimento  reiterado  de  falhas  na  sua  execução,  anotadas  em  registro  próprio,  pelo
representante  da  CONTRATANTE designado  para  acompanhamento  e  fiscalização  deste
contrato;

f)  a  decretação  de  falência  ou  a  instauração  de  insolvência  civil  (recuperação  judicial  ou
extrajudicial);

g) a dissolução da sociedade;

h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da  CONTRATADA, que
prejudique a execução deste contrato;

i)  razões  de  interesse  público,  de  alta  relevância  e,  amplo  conhecimento,  justificadas  e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa da CONTRATANTE e exaradas
no processo administrativo a que se refere este contrato; 

j)  a  supressão,  por parte da  CONTRATANTE do fornecimento,  acarretando modificação do
valor  inicial  atualizado do contrato além do limite de 25% (vinte e cinco por cento),  exceto
quando acordado pelas partes, por meio de instrumento hábil. 

k)  atraso  superior  a  90  (noventa)  dias  dos  pagamentos  devidos  pela  CONTRATANTE
decorrentes  do  fornecimento  do  objeto,  salvo  em  caso  de  calamidade  pública,  grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado, à CONTRATADA, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
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l)  a ocorrência de caso fortuito ou de força maior,  regularmente comprovada, impeditiva da
execução deste contrato;

m) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei 8.666, sem prejuízo das sanções
penais cabíveis.

11.2 - A rescisão deste contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência para
CONTRATANTE;

c) judicial, nos termos da legislação processual.

11.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS PROCESSUAIS 

12.1 - O  ato administrativo praticado no curso do contrato estará sujeito à interposição de
recurso, nos termos do Art. 109 da Lei nº 8.666/93 e inciso XXXIV do Art. 5º da Constituição
Federal, que deverá ser protocolado no endereço mencionado neste Contrato. 

12.2 - Dos atos da Administração referentes a este Contrato cabem:

12.2.1 -  Recurso no prazo de 05 (cinco)  dias  úteis  a  contar  da ciência  do Contratado da
decisão, nos casos de:

a) Aplicação das penas de advertência, multa ou de suspensão temporária.

b) Rescisão do contrato a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93.

12.2.2 - Representação no prazo de 05 (cinco) dias úteis da decisão relacionada com o objeto
do Contrato, nas hipóteses não previstas no Item anterior.

12.2.3 - Pedido de reconsideração da decisão do Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM que aplicar a penalidade de declaração de inidoneidade, no
prazo de 10 (dez) dias da intimação do ato, podendo reconsiderar ou manter sua decisão.
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12.3 – A comunicação e o procedimento de aplicação das penalidades deverá ocorrer  por
notificação pessoal ou por correspondência com aviso de recebimento, e por Diário Oficial, no
caso de não ser possível localizar a Contratada.

12.4 - Os recursos previstos nesta Cláusula terá efeito suspensivo.

12.5  – A aplicação  das  penalidades  será  decidida  pela  autoridade  competente,  sendo  os
eventuais recursos delas decorrentes dirigidos à própria autoridade competente, que deverá
apreciá-lo  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  podendo  reconsiderar  ou,  sendo  mantida  a
decisão, encaminhar para decisão do Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO
DE ITAPEMIRIM.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ANTICORRUPÇÃO

13.1  -  Para  a  execução  deste  contrato,  nenhuma das  partes  poderá  oferecer,  dar  ou  se
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,
doação,  compensação,  vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer
espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto
ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que
seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

14.1 - A CONTRATANTE providenciará a publicação oficial do extrato deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 -  Para  dirimir  as  questões oriundas do  presente  contrato  será  competente  o  foro  da
Comarca de Cachoeiro de Itapemirim-ES. 

15.2  -  Para  firmeza  e  como prova  de  haverem entre  si,  justos  e  avençados,  é  lavrado  o
presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e valia, assinadas pelas partes.

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 01 de Julho de 2022.
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______________________

BRÁS ZAGOTO

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

CONTRATANTE

_____________________

ALUÍZIO SÁ DOS SANTOS

EBALMAQ COMÉRCIO E INFORMÁTICA
LTDA

CONTRATADA
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